
A
R

T
IG

O
   A

R
T

IC
LE

4189

1 Instituto Fernandes
Figueira, Fundação Oswaldo
Cruz. Av. Rui Barbosa 716,
Flamengo. 20250-020  Rio
de Janeiro  RJ.
acwp@terra.com.br

Abuso Sexual InfantoJuvenil:
ações municipais da Saúde para a garantia do atendimento

Child sexual abuse:
municipal Health Department measures to ensure care

Resumo  O artigo traz uma análise das ações da
Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil do
Rio de Janeiro para garantir o atendimento espe-
cializado à população infantojuvenil vítima de
violência sexual. Trata-se de um estudo de caso
que utilizou o método de análise de conteúdo de
oito entrevistas de gestores do nível central desta
Secretaria. Verificou-se que apesar da Secretaria
ser atuante, sua ação mais evidente está no aten-
dimento às demandas clínicas deste tipo de agra-
vo. No que tange ao atendimento, ela ainda en-
frenta vários entraves relacionados a articulações
com outras instituições, deficiência no número
de serviços e de profissionais de saúde especializa-
dos, cobertura e oferta de capacitações.
Palavras-chave  Violência sexual, Maus-tratos
sexuais infantis, Políticas públicas

Abstract  The article analyzes the activities of the
Municipal Department of Health and Civil De-
fense of Rio de Janeiro in ensuring specialized
care for the population of children and adoles-
cents who are the victims of sexual violence. This
is a case study that used the method of analysis of
content of eight interviews with mid-level man-
agers of the aforesaid Department. It was revealed
that despite the Department of Health being ac-
tive in this kind of violence its main intervention
is directed to the clinical demands of this kind of
injury. With respect to care, it still faces several
barriers related to articulation with other insti-
tutions, deficiency in the number of services and
specialized health professionals, in coverage and
in the provision of professional training.
Key words  Sexual violence, Child sexual abuse,
Public policies
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Introdução

O abuso sexual por sua representação social e
repercussões à saúde se destaca como uma das
mais impactantes formas de violência contra cri-
anças e adolescentes. O Brasil, comprometido
com a Convenção de Direitos Humanos, pas-
sou, a partir de 19901, a investir na formulação
de políticas e medidas visando o enfrentamento
deste tipo de violência.

Visando afirmar estratégias de ações gover-
namentais e não governamentais, o Ministério
da Justiça / Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos instituiu, em 2000, o Plano Nacional
de Enfrentamento da Violência Sexual Contra
Crianças e Adolescentes. Seu objetivo consistia
em assegurar um instrumento legítimo de ga-
rantia de direitos e defesa de crianças e adoles-
centes e fornecer diretrizes para a viabilização da
política de atendimento estabelecida pelo Estatu-
to da Criança e Adolescente. Com vistas à sua
realização, ele seria disseminado através de pla-
nos estaduais e municipais adaptados para as
necessidades e condições de cada local2. Atual-
mente, todos os estados brasileiros possuem pla-
nos de enfrentamento da violência sexual3.

O Rio de Janeiro construiu seu Plano Estadual
em 2006. Seu quadro operacional é estruturado
em torno dos seis eixos estratégicos do Plano Na-
cional, quais sejam: a. análise da situação; b. mo-
bilização e articulação; c. defesa e responsabiliza-
ção; d. atendimento; e. prevenção e f. protagonis-
mo infantojuvenil4. Seus objetivos são semelhan-
tes, porém adaptados às possibilidades do Esta-
do. O Rio de Janeiro também já tem o seu Plano
Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual
Contra Crianças e Adolescentes (PMEVSCA)
pronto desde 2009, porém ainda em vias de publi-
cação. Considerando o fato deste Plano ainda não
ter sido referendado, o presente artigo analisa as
ações realizadas pela Secretaria Municipal de Saú-
de e Defesa Civil do Rio de Janeiro (SMSDC-RJ)
relativas às diretrizes estabelecidas no eixo “aten-
dimento” do Plano Estadual de Enfrentamento da
Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes
do Rio de Janeiro (PEEVSCA) focando o objetivo
“Garantir o atendimento especializado às crian-
ças e adolescentes vítimas de violência sexual e a
suas famílias, incluindo o abusador”.

Metodologia

Esta pesquisa traz um estudo de caso das ações
realizadas no nível central da SMSDC-RJ para

garantir atendimento especializado às crianças e
adolescentes vítimas de abuso sexual, com exten-
são a seus familiares e autores da agressão. A
escolha deste município como caso deve-se ao
seu pioneirismo na instituição da notificação de
maus-tratos, à complexidade de sua rede públi-
ca de saúde, por possuir um Núcleo de Promo-
ção da Solidariedade e Prevenção das Violências
e uma da Comissão Municipal de Enfrentamen-
to das Violências Sexuais contra Crianças e Ado-
lescentes, revelando possuir larga experiência na
abordagem do tema.

Segundo Yin5, o estudo de caso é uma inves-
tigação de base empírica que pesquisa um fenô-
meno contemporâneo dentro de seu contexto da
vida real, especialmente quando os limites entre
os fenômenos e o contexto não estão claramente
definidos. Possibilita uma descrição aprofunda-
da e uma análise mais detalhada do caso em ques-
tão, com o objetivo de compreendê-lo em seus
próprios termos.

Operacionalização do Estudo

As técnicas e instrumentos utilizados foram
de natureza qualitativa. Partindo do princípio que
existe uma relação dinâmica entre fatos reais e a
subjetividade dos atores que os vivenciam, esta
abordagem foi escolhida no intuito de compre-
ender as relações, visões e avaliações dos vários
atores sobre o processo do qual participam, pro-
curando entender como suas experiências e re-
presentações estão vinculadas6.

Foram feitas oito entrevistas semiestrutura-
das com gestores das Gerências de Programa da
Mulher, do Adolescente e da Criança, Assessoria
de Promoção da Saúde e Superintendência de
Atenção Primária do nível central da SMSDC-RJ
no período de maio a junho de 2010. Os critérios
de inclusão foram: ser gestor do nível central (su-
perintendentes, gerentes de programas atuantes
na atenção às crianças e adolescentes) ou ser
membro designado pela SMSDC-RJ no Conse-
lho Municipal de Direitos da Criança e do Ado-
lescente. Dos oito entrevistados, apenas dois ocu-
pavam o cargo há cerca de um ano. Os demais já
atuavam no nível central da SMSDC-RJ durante
a construção do PMEVSCA.

As gravações realizadas em ambiente reser-
vado, respeitando a privacidade dos depoentes.
Posteriormente, elas foram integralmente trans-
critas e identificadas com a letra G, numerada de
1 a 8 (G1, G2, G3 etc). No intuito de preservar o
anonimato dos entrevistados, foram todos con-
siderados do sexo masculino.



4191
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 16(10):4189-4198, 2011

As entrevistas identificaram as ações da
SMSDC-RJ voltadas para o atendimento especi-
alizado às crianças e adolescentes em situação de
violência sexual, seus familiares e autores desse
abuso. O roteiro abordou os seguintes temas: o
fluxo de atendimento estabelecido na rede; arti-
culações inter-setoriais; capacitações de gestores e
profissionais de saúde, e procedimentos voltados
para as vítimas, seus familiares e autores do abu-
so. Após relato livre, foi demandado aos entrevis-
tados que detalhassem o histórico de implemen-
tação, objetivos, público-alvo, duração, abran-
gência, capacidade de articulações inter-setoriais,
resultados e avaliações das ações relatadas.

O acervo foi transcrito e analisado segundo
os princípios da análise de conteúdo7, a partir de
sua modalidade temática adaptada por Minayo8.
Priorizou-se, portanto, a interpretação herme-
nêutica dos sentidos latentes e manifestos nos
relatos, em detrimento de codificações estatísti-
cas de sua ocorrência.

A análise das entrevistas constou de uma fase
de pré-análise onde foi feita uma leitura para es-
tabelecer contacto com a integralidade discursi-
va do acervo, procurando identificar informa-
ções pertinentes aos temas pesquisados. Proce-
deu-se então à categorização dos temas e subte-
mas. Buscou-se contextualizar este material com
a realidade do atendimento na rede pública mu-
nicipal e as condições de acompanhamento e su-
porte às vítimas de abuso sexual, seus familiares
e autores da agressão, relatadas na literatura.

Finalmente, foram destacadas as informações
pertinentes obtidas e interpretadas de acordo com
o quadro teórico proposto9, qual seja, os objeti-
vos do eixo atendimento do Plano Estadual. Esta
pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê
de Ética da Secretaria Municipal de Saúde e Defe-
sa Civil do Rio de Janeiro (SMSDC-RJ).

Resultados e discussão

O Entendimento dos Gestores
sobre os Planos Estadual e Municipal

O PEEVSCA foi construído no âmbito do
Fórum de Enfrentamento à Violência Sexual con-
tra Crianças e Adolescentes, composto por enti-
dades da sociedade civil e governamental envol-
vidas na temática. Sua criação reflete o esforço e
o interesse do estado em corresponder à solicita-
ção governamental de implantar e disseminar as
políticas de enfrentamento da violência sexual,
estabelecidas pelo governo federal. A instituição

de um Plano Municipal demonstra a mobiliza-
ção das organizações municipais para dar conti-
nuidade a esta tarefa que, por sua magnitude e
complexidade, requer uma conjunção de forças,
trabalho de equipe e parcerias nem sempre fáceis
de serem alcançadas.

Foi abordada nas entrevistas a ciência dos
gestores sobre o PEEVSCA e a colaboração da
SMSDC-RJ na instituição do mesmo. A maioria
dos depoentes manifestou conhecimento sobre a
existência do Plano Estadual, sem, no entanto,
saber o seu teor. Não conheço não. Quer dizer, eu
sei que ele existe, mas eu não conheço, não tenho
como avaliar o plano (G6). Apenas dois gestores
referiram uma possível participação da SMSDC-
RJ na sua elaboração. Provavelmente sim, mas eu
já não sei se são as mesmas pessoas. Até estou em
dúvida se eu mesmo participei... (G1).

Apesar de se presumir a participação da
SMSDC-RJ na construção do Plano Estadual, as
entrevistas apontam para uma articulação ainda
frágil entre o Estado e o Município na formula-
ção das políticas de enfrentamento da violência
sexual. Além disso, refletem uma lacuna na in-
terlocução entre os próprios pares da Secretaria
Municipal e pouca divulgação do Plano Estadual
entre gestores municipais que atuam no mesmo
campo.

Já no que tange o Plano Municipal, de forma
positiva e engajada na temática, sete entrevista-
dos afirmaram o envolvimento da Saúde na cri-
ação do mesmo. Um deles manifestou, inclusive,
seu entusiasmo pela retomada dos trabalhos da
Comissão Municipal de Enfrentamento após uma
queda progressiva de produção entre 2001 e 2004.

Essa comissão...criada em 2001...os profissio-
nais se inseriram, ela perdeu um pouco, ela foi
diminuindo. Em 2005 tem uma nova chamada e
de 2005 pra cá é que eu venho participando (...)
com esse objetivo, de formular o Plano Municipal
de Enfrentamento da Violência. (...) Só que não
está assim... nós estamos fazendo revisão de (...)
mas ele está basicamente pronto.(G5).

Não obstante, parte das entrevistas é pontu-
ada por críticas aos sistemas de gestão da
SMSDC-RJ e do próprio Plano, relacionadas à
não participação de todos os gerentes de progra-
mas na sua criação, à informalidade na divulga-
ção do Plano aos gestores da Secretaria, dificul-
dade no processo de sensibilização de outras ins-
tituições para a temática e eventuais lacunas em
sua construção na área da saúde.

A gente soube desse plano num seminário de
lançamento que convidaram pra falar. Convida-
ram o Programa da XXX (...) em função dela ter
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frequentado o Conselho de Direitos... Mas eu, do
Programa da YYY não(G8).

 Observa-se aí a denúncia de um viés perso-
nalista, dado que os espaços de articulação não
são ocupados visando o planejamento das ações
institucionais.....

A Organização
da Rede de Serviços Governamentais

Para garantir o atendimento às vítimas, cons-
tam do Plano Estadual ações voltadas para a
implantação de serviços especializados em áreas
sem cobertura, potencialização de serviços já exis-
tentes e tratamento e acompanhamento das víti-
mas. Além disso, inclui-se nas diretrizes a pro-
moção de intervenção interdisciplinar qualifica-
da para as vítimas, familiares e agressores, atra-
vés de rede articulada com instâncias de defesa e
criação sistemática de cursos para profissionais
que atuem em programas e instituições de aten-
dimento às vítimas4.

Os depoimentos dos gestores sobre a rede de
serviços foram diversificados e eventualmente
divergentes. Enquanto um deles afirmava a exis-
tência de uma rede bem estruturada, dois igno-
ravam o estabelecimento de qualquer ação da
SMSDC-RJ direcionada especificamente para vi-
olência sexual de crianças e adolescentes. Outros
detalhavam ações como a criação da ficha de
notificação, que não era específica, porém englo-
bava a temática. A implantação da ficha de notifi-
cação foi a primeira questão que foi colocada. (...)
e dentro da ficha de notificação tem a questão da
violência sexual (G4).

Fluxo de atendimento
Dentro da organização da rede, a criação de

um fluxo de atendimento foi uma das ações cita-
das pela maioria dos entrevistados e por eles con-
siderada como fundamental. Segundo relatos,
ficaram estabelecidas como porta de entrada para
ambos os sexos as emergências e maternidades
do Município. Como unidades de referência para
o acompanhamento das crianças e adolescentes
do sexo feminino foram eleitos o Hospital Jesus
e o Hospital Maternidade Fernando Magalhães
respectivamente, e os Centros Municipais de Saú-
de para os meninos. Entretanto, um entrevista-
do disse desconhecer para onde encaminhar as
adolescentes agredidas para acompanhamento,
evidenciando que algumas deliberações dentro
do nível central da Secretaria não são partilhadas
por todos os membros deste grupo gestor. Este
mesmo depoente também afirmou existir certo

desconhecimento por parte dos profissionais de
saúde e dos Conselhos Tutelares (CT) sobre esta
organização de atendimento.

... muitos funcionários de saúde estão encami-
nhando os casos para o IML, porque é uma orien-
tação dos Conselhos Tutelares... os profissionais de
saúde, muitos, não estão com a informação que o
Jesus é referência... tem que ficar muito claro para
os profissionais que identificam o caso, a suspeita
ou confirmação, para onde encaminhar, qual o
papel... e isso não está claro na rede (G4).

Esta fala sinaliza para uma lacuna na interlo-
cução entre o nível central da Secretaria e suas
unidades. Observa-se, porém, que essa “falta de
conexão” não é primazia do município do Rio de
Janeiro ou mesmo do Brasil. Mesmo nos Esta-
dos Unidos, onde os investimentos na prevenção
e tratamento das crianças sexualmente vitimiza-
das datam da década de 1970, ainda persistem
problemas de comunicação entre instituições. Um
estudo, realizado por Alvarez et al.10, sobre as
falhas dos profissionais em notificarem casos de
maus-tratos mostrou que uma das causas po-
deria ser atribuída à falta de clareza das orienta-
ções dos Serviços de Proteção às Crianças.

Interrupção legal da gestação
Apesar de não contemplado no escopo do

fluxo de atendimento oficial, outro tema extre-
mamente polêmico abordado por dois entrevis-
tados foi a interrupção da gravidez decorrente de
violência sexual.

Segundo um entrevistado, a SMSDC-RJ teve
como iniciativa a criação do primeiro serviço de
aborto legal no SUS para mulheres, extensivo a
adolescentes. Ela estabeleceu uma parceria com a
Unidade Integrada de Saúde Herculano Pinheiro
(UISHP) e com o Hospital Maternidade Fernan-
do Magalhães (HMFM) – este último já aten-
dendo casos de abuso sexual – para que estes
fizessem a interrupção das gestações oriundas de
violência sexual. Esta junção de iniciativas deu
origem a um seminário com um desenho bas-
tante criativo, promovido pela SMSDC-RJ, onde
os profissionais de ambas as unidades, perten-
centes à mesma categoria, se reuniram aos pares
para trocar experiências e discutir casos já aten-
didos. Um seminário enriquecedor, já que possi-
bilita novos conhecimentos e sugestões para aten-
dimentos com características semelhantes. Na
prática, atualmente, apenas o HMFM segue pres-
tando esse serviço às adolescentes e mulheres.

Contudo, é inquietante pensar que uma me-
trópole como o Rio de Janeiro, com uma popu-
lação municipal superior a 6.000.000 de habitan-



4193
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 16(10):4189-4198, 2011

tes, só possua um hospital municipal de referên-
cia para este tipo de agravo. Outro questiona-
mento que se coloca é até que ponto o posiciona-
mento pessoal de alguns gestores frente à “inter-
rupção da gestação” pode influenciar no grau de
investimento da implementação desta ação.

No Brasil, a autorização para o aborto nos
casos de gravidez resultante de abuso sexual data
de 1940, citada no artigo 128 do Código Penal. Em
1998 é publicada pelo Ministério da Saúde uma
Norma Técnica sobre Prevenção e Tratamento dos
Agravos Resultantes da Violência Sexual Contra
Crianças e Adolescentes – revisada e ampliada em
2005 – que regulamenta o aborto legal por meio
do SUS11, dando cumprimento à resolução n° 258
do Conselho Nacional de Saúde12.

Essa ação não é legalizada em todos os países
e, em alguns, só é permitida até determinado tem-
po de gestação. Na Colômbia, por exemplo, o
aborto era considerado ilegal em qualquer cir-
cunstância até 2006, quando o governo autori-
zou o primeiro abortamento para uma menina
de 11 anos violentada por seu padrasto. Em El
Salvador, Chile e Nicarágua esse procedimento
continua sendo proibido até hoje. Já na Alema-
nha, apesar de uma lei de 1995 proibir qualquer
indicação de abortamento, em casos de violência
sexual, médicos e pacientes não são processados
se realizarem a interrupção nas primeiras doze
semanas de gestação. Entretanto, o governo não
cobre as despesas do procedimento. Na Rússia,
o abortamento nesses casos é permitido até as 22
semanas13. A postura de alguns países frente esse
problema ainda é um entrave na luta pelos direi-
tos reprodutivos da mulher e da adolescente,
submetendo-as ao sofrimento de uma gravidez
indesejada, abortamentos ilegais e possíveis com-
plicações que podem comprometer seu futuro
reprodutivo ou levá-las à morte14.

Articulações inter-setoriais
Devido à complexidade das demandas do

atendimento dos casos de violência sexual, o PEE-
VSCA prevê a necessidade de articulações cons-
tantes entre os setores comprometidos com os
desdobramentos da temática em questão. Segun-
do a maioria dos relatos as articulações interse-
toriais eram frequentes, variando a instituição
de acordo com o interesse comum do momento,
fosse ele relacionado à implantação das fichas de
notificação, fluxo ou produção de capacitações
para profissionais. Entre os mencionados, ór-
gãos governamentais como a Secretaria de Esta-
do de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro,
Justiça, Instituto Médico-Legal, Polícia, Secreta-

ria de Assistência Social, Conselho Estadual dos
Direitos da Mulher e Ongs como a Cidadania
Estudo Pesquisa e Ação, a Universidade Federal
do Rio de Janeiro, o Instituto de Pesquisas Sistê-
micas e Desenvolvimento de Redes Sociais, o
Núcleo de Atenção à Violência (NAV) a Socieda-
de Brasileira de Pediatria e o Centro Latino-Ame-
ricano de Estudos de Violência e Saúde Jorge Careli
eram por eles considerados os parceiros mais
constantes. Todavia, dois entrevistados referiram
que nos últimos anos houve um decréscimo no
estabelecimento de ações voltadas para a violên-
cia sexual e que só agora a SMSDC-RJ vem pro-
curando retomar seus trabalhos.

É extremamente positivo comprovar o inves-
timento da SMSDC-RJ para se articular com en-
tidades governamentais e não governamentais no
enfrentamento do abuso sexual infantojuvenil.
Outras redes de atenção às situações de violências
do país também reconhecem que a atuação inte-
rinstitucional, mais que um princípio, é de abso-
luta necessidade perante a complexidade do pro-
blema15. Contudo, promover articulações e par-
cerias é um processo que depende de uma série de
fatores ligados a cada instituição e vislumbra-se a
preocupação dos gestores com a descontinuida-
de dessas ações para a manutenção da estrutura
adequada para esse atendimento. Segundo Moy-
ses et al.16, alguns dos obstáculos para se estabele-
cer a intersetorialidade seriam: a relutância dos
segmentos que detém o poder em romper as tra-
dicionais relações de trabalho; a dificuldade dos
profissionais de saúde em ampliar seu olhar,
muitas vezes contaminado pelo corporativismo,
e a dificuldade de compartilhamento do poder
face o predomínio da setorização das rubricas do
orçamento público, prejudicando a agilidade e a
resolutividade das ações.

O atendimento às famílias
Perante a indagação sobre as ações voltadas

para os familiares, pôde-se observar nas entreli-
nhas dos relatos dos gestores uma atitude favo-
rável nesse sentido, sem, no entanto, sua concre-
tização na rede de serviços. Um entrevistado re-
feriu que dentro do protocolo da SMSDC-RJ é
oferecido um atendimento em saúde mental e
um encaminhamento ao Serviço Social. No en-
tanto, o documento mencionado dita apenas as
condutas básicas de atendimento de emergência,
locais de atendimento e seguimento e envio da
ficha ao CT e SMSDC-RJ, não fazendo dele parte
os outros encaminhamentos para a vítima ou
seus familiares. Todos os outros depoentes nega-
ram qualquer procedimento por parte da Secre-
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taria que envolvesse os cuidados supracitados. É
mencionada, inclusive, a dificuldade dos gesto-
res para sensibilizar a área de saúde mental da
importância deste tipo de atendimento:

Orientação da Secretaria, por exemplo, na épo-
ca a gente não teve muita participação da saúde
mental. Foi uma dificuldade nossa. Porque assim,
eles estavam muito ocupados com a questão dos
transtornos invasivos e ... não conseguiram parti-
cipar junto com a gente nessa construção, não
é?...eu acho que é uma coisa que não foi solidifica-
da nessa área, sabe? (G8).

Esta fala desenha claramente a intenção dos
gestores municipais em aprimorar o atendimen-
to às famílias e os entraves que enfrentam para a
concretização de um bom atendimento.

Outro relato, num entendimento peculiar
sobre o papel da SMSDC-RJ na promoção de
atenção às famílias, debita tal responsabilidade à
atuação do CT e às unidades de saúde diante do
atendimento, não incluindo a própria secretaria
na construção desta dinâmica de trabalho.

(...) você tem que fazer... é notificar ao Conse-
lho Tutelar. O próprio Conselho Tutelar, quando
as famílias não vão, eles vão lá chamar... ter con-
tacto com a família..., porque o atendimento da
criança e do adolescente tem que ter a participação
da família... faz parte da Norma Técnica, mas aí é
feito mais nas unidades onde está acontecendo o
atendimento, não é? (...) não tem uma norma da
Secretaria, uma ação determinada, voltada para
isso (G7).

Dois entrevistados citaram como ação volta-
da para os familiares das vítimas apenas a pro-
dução de uma cartilha “Protegendo nossas cri-
anças e adolescentes”. Essa publicação, voltada
para a prevenção é dirigida para a conduta dos
pais perante os vários tipos de violência que po-
dem cometer contra suas crianças e adolescen-
tes, mas não constitui um procedimento direcio-
nado especificamente para os familiares das víti-
mas de abuso.

Em 2005, no município do Rio de Janeiro, de
269 casos de abuso sexual atendidos, 191 foram
de origem intrafamiliar, sendo 47% deles perpe-
trados por pais ou padrastos17. Mediante as cir-
cunstâncias em que sucedeu a violência sexual e
por quem foi cometida, as reações familiares
podem percorrer trajetos, desde a preocupação
com a vítima pelo trauma sofrido até a vergo-
nha, descrédito e desestruturação familiar18. In-
dependente da forma como ocorreu a agressão,
os parentes próximos da criança ou do adoles-
cente necessitam de suporte, seja ele mental, soci-
al ou mesmo econômico. Corroborando com

este preceito, Carvalho et al.19 num estudo da
percepção materna sobre o abuso sexual de suas
filhas, constataram ser enfática a dificuldade das
mães em conviver com a sensação de culpa por
não terem podido evitar o sofrimento de suas
filhas. Leventhal et al.20 acreditam que, apesar
das intensas reações dos pais ao abuso, estes se
encontram despreparados para lidar com as se-
quelas emocionais e sociocomportamentais dos
filhos vitimizados. Além disso, a sociedade tende
a culpabilizar a família pelo abuso e pelo estado
em que a criança se encontra, chegando até a
minimizar a atuação do agressor. Os autores afi-
ançam ser necessário estender o tratamento à
família, ajudando-lhes a se organizar após a agres-
são vivida. Yancey e Hansen21 consideram este tipo
de suporte psicológico um importante fator prog-
nóstico para a resiliência da criança. Entretanto,
Ferreira22, numa avaliação de um ambulatório
da família, ressaltou que havia muita resistência
das famílias ao comparecimento à psicologia, mui-
tas vezes não chegando sequer a agendar a primei-
ra consulta. A autora atribuiu o fato às caracte-
rísticas do atendimento psicológico e ao precon-
ceito e estigma que podem envolver esse tipo de
tratamento. Sustentando esta posição, Araújo23

afirma que, apesar do atendimento às famílias
ser fundamental, a carga de ansiedade é tão gran-
de que elas tentam fugir dele, sendo por vezes
necessário apoio legal para mantê-las em acom-
panhamento.

O atendimento ao autor do abuso
Foi citado por dois entrevistados um projeto

de atendimento em parceria com o NAV para o
atendimento aos autores das agressões, mas atu-
almente extinto por falta de verba municipal.
Sustentando a consideração da Secretaria sobre
a temática, um deles ainda acrescentou que, ape-
sar de terem sofrido pressão por parte do Minis-
tério Público e do Juizado para que o autor da
agressão recebesse tratamento, após conversa
com seus pares os gestores concluíram que não
dispunham de pessoal suficiente para este tipo
de atendimento, já que para tal necessitariam
supostamente de duas equipes, uma para aten-
der à vítima e outra para o autor da violência.

Os outros depoentes foram taxativos em ne-
gar qualquer procedimento neste sentido. Um
deles, apesar de reconhecer o mérito desse aten-
dimento, isentou a Saúde desta responsabilida-
de. É super importante ter alguém que faça o aten-
dimento do agressor mas não é o papel da Secreta-
ria Municipal de Saúde, ou pelo menos nós não
enxergamos nesse momento (G6).
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Contrapondo-se ao estigma e à exclusão do
autor da violência sexual, o atendimento ao agres-
sor é hoje uma reivindicação das entidades que
trabalham com a temática. Este acompanhamen-
to faz parte da política nacional de enfrentamen-
to à violência sexual contra crianças e adolescen-
tes, encontrando-se definido não só no PEEVS-
CA-RJ como no Plano Nacional.

Segundo estudos24, no Brasil são muito pou-
cos os serviços de atendimento a homens auto-
res de agressão. No Rio de janeiro, os atendi-
mentos são realizados por duas instituições não
governamentais, NAV e NOOS (Instituto de Pes-
quisas Sistêmicas e Desenvolvimento de Redes
Sociais).

O atendimento aos agressores sexuais já é
uma realidade em outros países. Na América
Latina, o México foi o pioneiro em criar progra-
mas de atendimento a homens acusados de vio-
lência. Atualmente já se encontra consolidado este
tipo de atenção na Argentina, Peru, Nicarágua,
Honduras e Chile, sendo que estes dois últimos
oferecem programas governamentais24. Nos Es-
tados Unidos, em 1996, o National Institute of
Corrections e o State Justice Institute criaram o
Center for Sex Offender Management (CSOM)
visando oferecer suporte, intercâmbio de infor-
mações, treinamento e assistência técnica a juris-
dições locais e estaduais no atendimento a auto-
res de violência sexual. Atualmente, todos os es-
tados americanos possuem serviços de atendi-
mento ao agressor e seus profissionais e mem-
bros das comunidades podem se capacitar com
o CSOM25. Na Nova Zelândia, o Department of
Corrections oferece programas de tratamento
para agressores sexuais não só enquanto prisio-
neiros como também após serem soltos. Eles,
inclusive, classificam o agressor segundo seu ris-
co de reincidência e direcionam o tratamento mais
adequado para a sua idade e para o tipo de víti-
ma escolhida (adultos, adolescentes, crianças)26.

Capacitações
Ainda no propósito da organização da rede

de atendimento, as capacitações foram outro
objeto de questionamento. Novamente os rela-
tos não foram convergentes. Dois entrevistados
ignoravam ter havido qualquer tipo de capacita-
ção, fosse ao nível de gestão ou de outros profis-
sionais. Quanto à habilitação dos próprios ges-
tores, a maioria referiu só ter ocorrido na fase da
implantação do fluxo de atendimento. De forma
mais ampliada, um entrevistado colocou em pauta
a postura favorável da SMSDC-RJ frente às ca-

pacitações de seus profissionais. Prá nós do nível
central não. O que a Secretaria nos oferece como
oferece a qualquer profissional é a possibilidade de
liberação de uma carga horária... um abono de
ponto... (G6).

Subentende-se nesta fala que, apesar de os
gestores ainda se encontrarem deficitários em
capacitações, existe o interesse institucional em
incentivar o aperfeiçoamento de todos os seus
membros. Tal abertura contribuiria de forma
conclusiva para a formação de agentes multipli-
cadores de conhecimento nas unidades munici-
pais de ponta.

Vale notar que não foram mencionadas as
capacitações que abordavam a temática da vio-
lência, realizadas em 2008 e dirigida às equipes da
Estratégia Saúde da Família, envolvendo a parti-
cipação de 157 profissionais.

Quanto aos profissionais de saúde, a maior
parte dos entrevistados afirmou ter havido ca-
pacitações para os mesmos na fase de implanta-
ção da nova ficha de notificação/investigação in-
dividual de violência doméstica, sexual e/ou ou-
tras violências, negando, porém, que fossem per-
manentes, conforme as diretrizes do PEEVSCA
apregoam. Reconhecendo as limitações de ofer-
tas de aperfeiçoamento proporcionadas pela
SMSDC-RJ, refere um gestor:

A gente ofereceu aquela capacitação. Não hou-
ve uma educação permanente em relação às ações
que a gente... a gente se ressente disso, a gente não
conseguiu acompanhar aquelas equipes capacitan-
do de uma forma sistemática... o que a gente tem é
assim, algumas ações pontuais de fazer um semi-
nário, ou dentro de um centro de estudos de pro-
moção de saúde, fazer alguma questão em relação à
violência. (G8).

A partir deste relato deduz-se que os profis-
sionais de saúde diretamente envolvidos, apesar
de terem recebido uma primeira orientação e
participado de eventuais grupos de estudo, pre-
cisam ainda ser beneficiados com um suporte
educacional mais sistemático. Tal medida mini-
mizaria o eventual risco de expor as vítimas de
abuso sexual a condutas clinicamente não pa-
dronizadas e a encaminhamentos inadequados.

Já outro entrevistado afirmou que o progra-
ma da mulher, com a participação dos progra-
mas da criança e do adolescente faz, anualmente,
capacitações teóricas e discussão de casos, ofere-
cendo vagas às unidades municipais. Estas seri-
am voltadas para as equipes que atendem vio-
lência sexual, com perfil multiprofissional.
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O acompanhamento e avaliação
das ações realizadas
Ao serem questionados sobre ter havido al-

gum monitoramento ou avaliação das ações vol-
tadas para a violência sexual infantojuvenil, os
entrevistados negaram qualquer tipo de iniciati-
va dentro da SMSDC-RJ.

O acompanhamento contínuo do desenvol-
vimento de programas e políticas é uma função
inerente ao processo de gestão que, através de
indicadores estabelecidos com base em fontes de
dados diversas, fornece aos gerentes informa-
ções de desempenho que permitem medir se o
propósito e o alvo estão sendo alcançados27.

A grande maioria dos gestores desconhece
qualquer tipo de avaliação oficial das ações da
SMSDC-RJ relacionadas ao enfrentamento da
violência sexual infantojuvenil. Um entrevistado
referiu uma avaliação interna voltada para o
acompanhamento e o índice de abandono de cri-
anças no Hospital Jesus nos primeiros dois anos
de parceria, feita através de fichas de atendimen-
to. Outro gestor mencionou a existência de uma
avaliação feita pela Escola de Serviço Social da
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

A avaliação proporciona não só uma análise
dos investimentos realizados para a concretiza-
ção da política proposta pelo governo no que
tange a qualidade, quantidade das ações e gastos
públicos como também descortina as razões dos
êxitos e fracassos, considerando a situação con-
textual que favoreça ou dificulte o seu andamen-
to (dispositivos legais, vontade política, disponi-
bilidade financeira, condições sociais e valores
culturais ou religiosos)22. Ela abre um campo para
sugestões e correções e também reflete a trans-
parência dos atos concretizados.

Não foi mencionado pelos entrevistados que
em junho de 2007 o Tribunal de Contas munici-
pal fez uma avaliação sobre o Programa da Mu-
lher onde a violência sexual contra a mulher e a
adolescente é rapidamente abordada, no que diz
respeito a locais e tipos de atendimento, treina-
mento profissional e insumos, sem maiores apro-
fundamentos sobre o assunto28. Ratificando um
depoimento, verificou-se que o Núcleo de Saúde
Reprodutiva e Trabalho Feminino da Escola de
Serviço Social da UFRJ, em 2004, também reali-
zou uma avaliação sobre a prevenção da violên-
cia sexual no nível de atenção primária no Pro-
grama de Assistência Integral à Saúde da Mulher
(PAISM)29.

Conclusões

Importantes investimentos têm sido realizados
pela SMSDC-RJ para combater a violência sexu-
al infantojuvenil no que tange a parcerias, articu-
lações e grupos de trabalho. Todavia ainda exis-
tem muitos percalços que limitam seus resulta-
dos. Sob o ponto de vista mais ampliado, obser-
va-se que prevalece entre os gestores pouco co-
nhecimento sobre os documentos instituídos
para a temática, com consequente baixa reper-
cussão da política de enfrentamento. Seu enten-
dimento sobre a “garantia de atendimento espe-
cializado” mostra-se restrito às vítimas, sendo os
familiares e os autores da violência pouco consi-
derados. Apesar de ter um fluxo operante, sua
capacidade de cobertura é ainda baixa e pouco
divulgada, sem perspectivas de ampliação de
número de serviços preparados para atuar. Além
disso, com um investimento assistemático nas
capacitações, conta com número insuficiente de
profissionais especializados em violência sexual
infantojuvenil.

O estudo permite ainda perceber que existem
várias iniciativas e sugestões individualizadas de
implementação do atendimento especializado,
porém muitas das propostas de ações não se con-
cretizam ou não têm continuidade. Aponta-se
para uma articulação e comunicação precárias
não só entre os próprios gerentes como com
outras instituições.

Todavia, estes problemas de atuação do setor
municipal de uma grande metrópole como o Rio
são semelhantes a diversas outras capitais brasi-
leiras. Estudo desenvolvido em cinco capitais do
país30 apontam problemas semelhantes para o
atendimento às vítimas de violências: obstáculos
para a articulação intersetorial e mesmo dificul-
dade de estabelecer fluxos intra-setoriais para o
atendimento, desconhecimento dos gestores de
saúde acerca das políticas setoriais de enfrenta-
mento da violência, falta de atendimento para o
auto da agressão e descontinuidade das capaci-
tações.

Avaliações sobre serviços de atendimento a
crianças e adolescentes vítimas de violência e seus
familiares realizadas no âmbito da Saúde31,32 evi-
dencia consideráveis lacunas: nem todos possu-
em equipes multidisciplinares; tampouco suas
equipes destinam sua carga horária integralmente
ao serviço; predomina o enfoque na díade crian-
ça-mãe agressora, pouco abordando sistemica-
mente a família em suas dinâmicas. Também se
constatam problemas de articulação intrasseto-
rial para garantir atendimento psicoterápico de
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mais longa duração e os de dependência a subs-
tâncias. Verificam-se ainda problemas de comu-
nicação e circulação da informação entre servi-
ços de saúde e Conselhos Tutelares.

Conclui-se, portanto, que a SMSDC-RJ tem
muitos desafios a superar, mas não tão distintos
daqueles encontrados no setor Saúde país afora.
Outrossim, precisa investir na interlocução de
suas gerências, na articulação entre unidades e
nível central, nos processos de capacitação, na
preservação da memória e avaliação de suas ações
a fim de garantir o atendimento de qualidade às
vítimas desse tipo de violência.
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